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12. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

 

O presente Prognóstico Ambiental foi elaborado considerando as informações e os resultados 

do diagnóstico ambiental e da avaliação de impactos ambientais. Possui como objetivo a 

discussão a respeito da implantação e operação da LT 500 kV SE Estreito - SE Cachoeira 

Paulista, destacando as consequências que a presença desse empreendimento traz para o 

meio, considerando, inclusive, a implementação das medidas e programas ambientais 

propostos. 

 

Com base nessas informações, são realizadas considerações a respeito dos cenários 

tendenciais de implantação e de não implantação do empreendimento, analisando os eventos 

dinâmicos dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico. Para elaboração do cenário de não 

implantação, são verificados os principais processos ativos e sua repercussão no estado de 

conservação do meio e na dinâmica socioeconômica local, enquanto que para a elaboração do 

cenário de implantação do empreendimento são analisados os reflexos da inserção deste sobre 

os elementos socioambientais mais dinâmicos. 

 

 

12.1. NÃO IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

No contexto do Meio Físico, a região onde se pretende instalar o empreendimento está inserida 

em sua maior parte no Estado de Minas Gerais, abrangendo ainda um pequeno trecho no 

Estado de São Paulo. Esta região apresenta clima Tropical Brasil Central, ou Tropical Úmido-

Seco, com regime pluviométrico que define duas estações bem definidas: uma estação seca, 

onde se destaca o período entre os meses de junho a agosto (inverno) e outra estação chuvosa, 

onde se destacam os meses de dezembro a fevereiro com os mais úmidos. Além disso, possui 

temperatura média ao longo do ano na faixa de 19oC a 21oC. 

 

Geomorfologicamente, a região de implantação do empreendimento possui formas de relevo 

bastante variadas, mas se caracteriza predominantemente por planaltos e patamares, além de 

serras e cadeias montanhosas, apresentando também depressões de maneira significativa. A 

região geomorfológica em que o empreendimento se situa, majoritariamente, é conhecida como 

Planalto de Poços de Caldas, no qual se destacam as unidades geomorfológicas Planalto de 

Poços de Caldas, Planalto Jacuí-Muzambinho e Patamares de Varginha. Outras duas unidades 

de ocorrência significativa são a Depressão do Rio Grande e a Depressão do Rio Sapucaí. 

 

Geologicamente, observa-se que a região é composta por uma grande variedade de rochas 

metamórficas, principalmente na fácies granulito, que sofreram intenso metamorfismo. A 

ocorrência de corpos graníticos e granitoides também é observada na Área de Estudo do 

empreendimento, além de formações quaternárias (depósitos aluvionares e coberturas 

detríticas) que estão relacionadas, principalmente, com os corpos hídricos existentes na região. 

As unidades geológicas de maior destaque ao longo do traçado do empreendimento são 

aquelas compreendidas pelo Complexo Varginha-Guaxupé, Grupo Araxá, Grupo Andrelândia 

e Complexo Campos Gerais. Em relação à incidência de sismos, verifica-se sua baixíssima 

ocorrência na Área de Estudo do empreendimento, enquanto em relação aos temas de 

espeleologia e paleontologia não há presença de províncias espeleológicas e paleontológicas 
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conhecidas ao longo do traçado do empreendimento. 

 

Em relação às características pedológicas, observa-se a predominância de latossolos 

vermelhos e latossolos vermelho-amarelos, solos típicos de regiões tropicais e comuns em 

terrenos de relevo plano ou suave ondulado. Vale também destacar a presença de argissolos, 

em terceiro plano. 

 

No contexto dos recursos hídricos, a Área de Estudo do empreendimento está compreendida 

prevalentemente na Região Hidrográfica do Paraná, sendo que esta abrange a bacia 

hidrográfica do rio Grande, em que a região está inserida. Um pequeno trecho do traçado se 

localiza na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul, contemplada pela Região Hidrográfica do 

Atlântico Sudeste. Ressalta-se ainda que na região do traçado se destacam os rios Sapucaí, 

Muzambo, Machado e do Cervo dentre os 75 corpos hídricos identificados que cortam o 

traçado. Ainda, no mapeamento de nascentes existentes foram diagnosticadas 390 cabeceiras, 

sendo que 12 delas encontram-se a menos de 50 m do traçado principal. 

 

Outro importante aspecto do Meio Físico a ser determinado é a avaliação da vulnerabilidade 

geotécnica na Área de Estudo do empreendimento, que está intimamente relacionada com a 

suscetibilidade à erosão dos materiais subsuperficiais existentes na região. Esta avaliação da 

vulnerabilidade geotécnica é embasada em uma análise integrada das características 

geológicas, pedológicas e geomorfológicas associadas ao uso e cobertura do solo (Meio 

Socioeconômico). No contexto deste tema, o estudo evidenciou que aproximadamente 6% da 

Área de Estudo do empreendimento é caracterizada como de alta vulnerabilidade geotécnica, 

o que requer maior atenção para qualquer tipo de atividade antrópica. A classe de média 

vulnerabilidade é a que mais se destaca, representando 66% da Área de Estudo, enquanto 

28% correspondem à união das classes de muita baixa e baixa vulnerabilidade geotécnica. 

 

O traçado da LT Estreito 500 kV – Cachoeira paulista intercepta os biomas Cerrado, na região 

inicial do traçado, próximo à SE Estreito e o bioma Mata Atlântica, que ocupa todo o restante 

do traçado, alternando trechos com as fitofisionomias Floresta Estacional Semidecidual, 

Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista. 

 

Ao longo da maior parte do traçado predomina um mosaico de áreas alteradas tomadas pela 

agricultura, silvicultura e pecuária. Os grandes campos contínuos, ao norte, e as grandes 

florestas ombrófilas da serra da Mantiqueira são exceções em uma região dominada por 

pequenas manchas de florestas estacionais com reduzida conectividade e alta exposição ao 

efeito de borda. 

 

De forma geral, o porte e o arranjo espacial da vegetação original remanescente resultam num 

quadro onde a fragmentação apresenta níveis incompatíveis com a conservação da 

biodiversidade. A maior parte das áreas remanescentes apresenta baixa conectividade e se 

encontra na faixa de maior exposição ao efeito de borda, que provoca ações adversas que 

promovem a regressão sucessional. 

 

Nestas áreas, observam-se condições nas quais tendem a prosperar as espécies mais típicas 

de áreas degradadas em estágios iniciais de regeneração, portanto com menor requerimento 

do habitat e maior plasticidade ambiental. O mesmo ocorre com a fauna, onde se observa o 

predomínio de espécies generalistas. 
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Já na região da Serra da Mantiqueira, onde as Florestas Ombrófilas são predominantes, 

contribuindo com 81,1% dos remanescentes (segundo o estudo de Ecologia da Paisagem), a 

taxa de cobertura florestal amostrada apresenta padrão inverso ao que se observa na maior 

parte do traçado da LT, com a metade das áreas apresentando cobertura de habitat superior a 

40%, alta conectividade e baixo efeito de borda. 

 

No contexto do Meio Socioeconômico, a região onde se pretende instalar a LT congrega 26 

municípios no Estado de Minas Gerais e quatro municípios no Estado de São Paulo, agrupados 

em três regiões intermediárias, a saber: Varginha, Pouso Alegre e São José dos Campos. Estas 

regiões desempenham uma centralidade em relação aos municípios localizados no seu 

entorno, atuando como importante rede de influência regional e concentrando um conjunto de 

atividades e serviços, tanto para as localidades polarizadas da AII como para outros municípios 

da região.  

 

A AID é caracterizada pela predominância das áreas de pastagens e áreas agrícolas, que 

somam aproximadamente 70% da área do corredor de 1 km. Estima-se que a população 

residente na AID seja de 3.295 famílias, sendo os municípios de Bom Jesus da Penha, Ibiraci 

e Piranguinho, em Minas Gerais, e Campestre, em São Paulo, aqueles com maior contingente 

populacional na AID. O traçado da linha de transmissão intercepta apenas as áreas rurais dos 

municípios, sendo os adensamentos urbanos mais próximos ao empreendimento localizados 

na área do corredor de 1 km, nos municípios de Cássia, Monte Belo e Bom Jesus da Penha, 

em Minas Gerais, e Cachoeira Paulista, em São Paulo. 

 

Apenas um povoado foi identificado no corredor de 1 km: Furnas, no município de São 

Sebastião da Bela Vista (MG). Os demais povoados identificados na AE estão localizados fora 

da área compreendida no corredor de 1 km, mas próximos aos seus limites. São eles: 

Aterradinho, em Ibiraci; Monte Alto, em Itaú de Minas; Porto de Sapucaí, em Santa Rita do 

Sapucaí, todos em Minas Gerais; e Quilombo e Vila Embú, em Cachoeira Paulista (SP). Não 

foram identificados assentamentos rurais no corredor. 

 

A característica mais marcante do uso e ocupação do solo no corredor de 1 km é a baixa 

participação de áreas com aspecto urbano (0,30%). Como já mencionado, destaca-se também 

o significativo percentual de áreas de pastagem (44%) e áreas agrícolas (26%). As áreas de 

vegetação secundária representam 15% da área considerada e as florestas naturais, 13%. 

Ainda que a atividade pecuária seja predominante na AII (70%), a produção agrícola é 

diversificada, visto que além da forte cultura cafeeira, também existe produção de milho, feijão, 

batata, cana-de-açúcar, arroz e hortifruti. 

 

Nos municípios mineiros, as principais atividades são as lavouras permanentes e a pecuária. 

Nos municípios da região de Varginha as culturas permanentes são predominantes, embora na 

área do corredor de 1 km predominem as pastagens; já na região de Pouso Alegre predomina 

a atividade pecuária. Nos municípios paulistas, as principais atividades são pecuária e cultivo 

de arroz em Guaratinguetá e cana-de-açúcar, em Cachoeira Paulista. 

 

As economias dos 30 municípios estudados têm em geral no setor de comércio e serviços a 

sua base econômica, o que pode ser observado tanto nos dados de geração de valor agregado 

(PIB), quanto em relação à oferta de empregos formais desses municípios.  
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Em relação à infraestrutura de serviços públicos nestes municípios, observa-se que em geral 

todos os municípios da AII apresentam serviços de saúde ambulatoriais de básica, média e alta 

complexidade. Com relação à rede assistencial básica do SUS todos municípios mantêm uma 

boa estrutura local de atendimento às demandas mais simples e tratamento preventivo, tanto 

na área urbana como na área rural, ligado principalmente ao Programa de Saúde da Família 

(PSF). Já em relação à educação, a grande maioria dos municípios apresenta taxas de 

alfabetização altas, acima dos 90%, e oferta de estabelecimentos de ensino fundamental e 

médio proporcional ao porte dos municípios. No que diz respeito à estrutura de segurança 

pública, observa-se que os municípios da AII contam com algum tipo de aparato de segurança 

pública na sua sede municipal. Aqueles que apresentam maiores limitações de recursos no que 

tange a este aspecto, caso de Delfim Moreira, Espírito Santo do Dourado, Divisa Nova, 

Cachoeira Paulista e Guaratinguetá, buscam apoio nas bases estabelecidas em municípios 

mais próximos e com melhor estrutura de atendimento. 

 

Assim, ao se observar a situação atual da região onde se pretende instalar a LT, é possível 

afirmar que o cenário tendencial sem empreendimento continuará apresentando as mesmas 

características constatadas e relatadas no diagnóstico ambiental para os Meios Físico, Biótico 

e, principalmente, Socioeconômico (tendência de crescimento social e econômico da região). 

Vale destacar que as ações antrópicas inerentes ao Meio Socioeconômico tendem a alterar as 

características dos Meios Físico e Biótico existentes, principalmente quando não há uma 

política ambiental pré-estabelecida. Portanto, sem a realização deste empreendimento, é 

factível afirmar que as características ambientais dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico 

na área de estudo prosseguirão suas tendências evolutivas locais e regionais próprias 

observadas atualmente. 

 

 

12.2. IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Diante da ampliação da produção elétrica na Região Norte do país, em especial após a entrada 

em operação da UHE Belo Monte e da necessidade interligação da região produtora aos 

centros de consumo, por meio de eixos de transmissão Norte – Sul, a implantação da LT 500 

kV SE Estreito – SE Cachoeira Paulista C1 E C2 faz parte de um conjunto de obras necessárias 

para possibilitar o recebimento pela região Sudeste da energia adicional da ampliação da 

interligação Norte-Sudeste associado a entrada do bipolo Xingu – terminal Rio (relatório EPE-

DEE-RE-063/2012-rev2 de 21 de novembro de 2013 – “Expansão das interligações Norte-

Sudeste e Norte-Nordeste”). 

 

A partir da Análise dos Impactos Ambientais, 24 impactos foram identificados no total, 

decorrentes das fases de planejamento, implantação e operação da LT. Destes, quatro 

possuem natureza positiva e, negativa, enquanto um impacto foi considerado de ambas as 

naturezas. Dentre os impactos levantados, 14 se referem ao Meio Socioeconômico, quatro ao 

Meio Biótico e seis ao Meio Físico.  

 

Em relação ao Meio Físico, os impactos previstos são predominantemente locais, atingindo 

apenas a região específica em que a LT cruza. Alguns dos principais impactos potenciais 

identificados são a elevação dos níveis de ruído, o desencadeamento de processos erosivos e 
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assoreamento e ainda, a interferência em atividades minerárias, essa última principalmente 

devido à importância histórica das atividades de mineração em Minas Gerais. Porém, em sua 

maioria os impactos são considerados reversíveis, além de terem sido propostos programas de 

controle e prevenção que objetivam evitá-los ou minimizá-los.  

 

Já quanto ao Meio Biótico, a principal ação que afeta este meio é a supressão da vegetação, 

que ocorre nas etapas construtivas da fase de implantação e, como sua consequência, o 

impacto de alteração da paisagem e redução de habitats para a fauna e flora. Esse impacto é 

ainda mais relevante em áreas menores de vegetação preservada, pois a vegetação nativa 

torna-se ainda mais descaracterizada do que se ocorresse em uma grande área vegetada. 

Porém, procura-se reduzir ao mínimo necessário a supressão da vegetação. Além disso, como 

forma de medidas mitigadoras deverão ser implementados programas específicos de 

recomposição vegetal e o próprio PRAD que visam a recuperação de áreas que sofreram 

supressão vegetal. 

 

A supressão da vegetação nativa foi estimada em 426,11 hectares, sendo que 46% destes são 

de caráter temporário, ou seja, será submetido à regeneração natural após a implantação do 

empreendimento. A supressão em Áreas de Preservação Permanente (APP) foi estimada 

preliminarmente em 83,92 hectares, correspondendo a 16,22% do total. Segundo as 

estimativas realizadas, 47% da área em APP que poderá ser suprimida são de caráter 

temporário, reduzindo o impacto em longo prazo. 

 

Por meio da base de dados fornecida pelo site do CAR, foram registradas interferência em 

cerca de 300 Reservas Legais (RL). Contudo, apesar da grande quantidade de RL 

interceptadas, a interferência em cada uma será mínima, sendo que a RL mais afetada terá 

cerca de 5 hectares suprimidos e a média de supressão é de 0,47 hectares por RL. 

 

Em relação à fauna, na fase de implantação do empreendimento, o grupo da fauna mais 

vulnerável é aquele representado por espécies de baixa mobilidade e hábito fossorial, 

principalmente anfíbios anuros, tatus (Dasypodidae) e pequenos roedores, que podem vir a ser 

mais facilmente afetados pelos impactos resultantes da supressão da vegetação. 

 

Na fase de operação, as aves de maior porte são mais sujeitas à colisão com os cabos para-

raios. Porém, estão previstas medidas para minimizar essas ocorrências, como inspeções 

periódicas para verificação das áreas de dormida ou reprodução dessas aves.  

 

Por fim, quanto ao Meio Socioeconômico, os impactos de maior relevância são: perda de áreas 

produtivas e benfeitorias, aumento da demanda por serviços e pressão sobre a infraestrutura 

básica, geração de emprego e aumento da renda, migração temporária e mudanças no 

cotidiano da população, e intensificação do tráfego e pressão sobre a estrutura viária. 

 

A implantação da linha de transmissão atingirá áreas cultivadas e benfeitorias situadas na área 

rural dos municípios da AII, interferindo nas atividades e na renda dos produtores rurais, 

sobretudo na Região Intermediária de Varginha, onde existem extensas áreas de plantação de 

café com alto valor agregado. A implantação da faixa de servidão comprometerá áreas de 811 

propriedades, a grande maioria delas pequenas e médias. As grandes propriedades somam 

117 imóveis, concentrados principalmente nos municípios de Cássia, Campestre, Passos, 

Ibiraci, Santa Rita do Sapucaí e Piquete. O município com o maior número de propriedades 
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afetadas é Campestre (126 propriedades), seguido por Passos (90 propriedades), Monte Belo 

(61 propriedades) e Nova Resende (55 propriedades). No entanto, verifica-se que a ocupação 

humana nesta área é esparsa, indicando uma tendência de existência de uma pequena 

quantidade de moradias e benfeitorias na área da faixa de servidão. Verifica-se ainda que 

grande parte das atividades produtivas praticadas poderão coexistir com o empreendimento, 

havendo a necessidade de indenizar apenas as benfeitorias atingidas. 

 

No período de 21 meses previstos para a execução das obras da LT que integra o Lote 18, 

haverá um acréscimo de população na região, podendo ocasionar o aumento da demanda por 

serviços e a consequente pressão sobre a infraestrutura básica disponível. Isso ocorre 

principalmente nos municípios previstos para receber os canteiros de obra, em relação aos 

serviços públicos de saúde, educação e segurança pública, e também outros tipos de serviços, 

como hospedagem e transporte. Em relação aos serviços de saúde, a infraestrutura básica dos 

municípios que receberão os canteiros de obra é autossuficiente e capaz de atender a demanda 

municipal, exceto no que diz respeito aos atendimentos de alta complexidade, realizados nos 

municípios polo. Em relação ao setor de segurança pública pode ocorrer um aumento no 

número de ocorrências policiais e na demanda por efetivo de policiamento nos municípios que 

receberão os canteiros de obra em decorrência do possível acréscimo de população.  

 

Do ponto de vista socioeconômico, destaca-se o impacto positivo da geração de emprego e 

aumento de renda, que decorre da necessidade de contratação de mão-de-obra para a 

construção do empreendimento, e que se manifesta por meio dos empregos diretos na obra e 

das oportunidades indiretas na prestação de serviços nos municípios da AII, além da maior 

circulação de massa salarial na região. Parte dessa mão de obra será recrutada localmente 

gerando oportunidades para trabalhadores não especializados para desempenhar atividades 

que não requerem alta qualificação. 

 

Dentre todos os impactos identificados, além de outras intervenções necessárias para a 

implantação do empreendimento, não foram constatadas situações ou eventos que pudessem 

provocar alterações muito significativas nos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico que 

possam inviabiliza-lo. Além disso, para a minimização e saneamento dos impactos negativos 

foram previstas medidas mitigadoras, compensatórias e de controle que estarão devidamente 

caracterizadas e estabelecidas em programas ambientais específicos. A partir da execução 

dessas medidas, inclusas em 13 programas ambientais definidos e propostos no presente EIA, 

é possível concluir que os 24 impactos identificados passam a não representar danos 

significativos ao meio ambiente na área de influência do empreendimento. 

 

Destaca-se que a implantação do empreendimento gera benefícios de cunho social e 

econômico para o país, relacionados ao aumento da segurança energética do Sistema 

Interligado Nacional (SIN) em cenários hidrológicos adversos (períodos prolongados de 

estiagem), à maior flexibilidade para a adequada gestão dos estoques de energia pelo 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), e ainda, a melhoria da confiabilidade e do 

desempenho elétrico do SIN também em cenários hidrológicos menos severos, com frequência 

próxima da média do histórico de ocorrências. 

 

Portanto, com base nas informações técnicas consistidas no presente EIA, a expectativa é de 

que a implantação deste empreendimento, com a aplicação e desenvolvimento dos 13 

programas ambientais estabelecidos (implantação de medidas mitigadoras, compensatórias e 
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de controle), torne possível o crescimento social e econômico da região, visando à manutenção 

da sustentabilidade ambiental e da integridade dos ecossistemas ali existentes. 
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13. CONCLUSÃO 

 

Considerada de utilidade pública, a LT 500 kV SE Estreito – SE Cachoeira Paulista C1 E C2 

faz parte de um conjunto de obras necessárias para a expansão da capacidade de recebimento 

de energia e a segurança da região sudeste, possibilitando uma melhora na qualidade de vida 

das pessoas que residem nestas regiões, por meio do aumento na oferta de energia e melhoria 

na qualidade do fornecimento, fatores indutores de desenvolvimento, crescimento econômico 

e geração de empregos. 

 

A definição da melhor alternativa de traçado para interligar as subestações Estreito e Cachoeira 

Paulista foi baseada na caracterização e na análise socioambiental feita pela Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE) em abril de 2015, a partir de um corredor de 20 km de largura 

definido a partir de uma proposta de diretriz preferencial do traçado. O refinamento do traçado 

se deu a partir de uma análise de sensibilidade socioambiental integrada com base no 

cruzamento de variáveis socioambientais, contemplando a interação simultânea dos aspectos 

físicos, bióticos e socioeconômicos por meio da álgebra de mapas desenvolvida em ambiente 

de Sistema de Informação Geográfica – SIG. 

 

Na atual etapa de licenciamento ambiental do empreendimento, a Análise de Impactos 

Ambientais, feita com base no diagnóstico dos meios Físico, Biótico e Socioeconômico, permitiu 

identificar 24 possíveis impactos ambientais, sendo que um deles se aplica à fase de 

Planejamento, 22 à fase Implantação e cinco à fase de Operação. 

 

De maneira geral, o estudo realizado não indicou a ocorrência de impactos ambientais que 

possam redundar em modificações representativas e de grande vulto na área afetada pela 

implantação do empreendimento, a ponto de inviabilizá-lo, desde que adotadas as medidas 

mitigadoras e os programas ambientais recomendados. 

 

Com o intuito de minimizar ou compensar os impactos ambientais negativos e maximizar os 

impactos ambientais positivos, foram elaborados 13 Programas Ambientais de maneira a 

contemplar as medidas de mitigação propostas na Avaliação de Impactos Ambientais, 

abrangendo as fases de implantação e operação do empreendimento. Devem servir de 

orientação para a elaboração do Projeto Básico Ambiental (PBA), necessário à solicitação da 

Licença de Instalação (LI), onde as informações são apresentadas em caráter executivo. 

 

Merece destaque o Programa de Gestão Ambiental (PGA), que visa acompanhar e 

supervisionar a implantação do empreendimento e dos programas ambientais propostos, e o 

Programa Ambiental de Construção (PAC), cujo objetivo é estabelecer e sistematizar o 

cumprimento de diretrizes e procedimentos voltados para o bom andamento das obras, das 

condições de trabalho, além da minimização ou neutralização dos danos ambientais potenciais. 

 

Com base no estudo apresentado, conclui-se que a implantação LT 500 kV SE Estreito – SE 

Cachoeira Paulista C1 E C2 é viável sob o ponto de vista técnico, econômico e socioambiental, 

sendo também de fundamental importância para a garantia do fornecimento de energia elétrica 

e, por conseguinte, para o desenvolvimento local, regional e nacional. 
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15. GLOSSÁRIO 

 

Abundância: número de indivíduos de uma dada área. 

Afloramento: usado em geologia para expressar exposição da rocha na superfície terrestre, 

de forma natural ou artificial. 

Agropecuária: prática da agricultura associada à pecuária. 

Altiplano: grande extensão de terreno, situada a altitude considerável; planalto.  

ANA: Agencia Nacional das Águas, autarquia federal vinculada ao Ministério de Meio Ambiente 

(MMA). 

Antrópica: de origem humana. Resultado de ações humanas sobre um determinado ambiente 

natural. 

Anurofauna: fauna de anfíbios que não apresentam cauda (rãs, sapos e pererecas). 

Área Antropizada: aquela que sofreu ou está sob processo de transformação exercida pelas 

atividades humanas no ambiente, e que não mais apresenta suas feições naturais originais. 

Área de drenagem: conjunto de terras que direciona a drenagem da água das precipitações 

para um determinado curso de água e rios menores que desaguam em rios maiores. 

Área de Estudo: área delimitada para desenvolvimento dos estudos ambientais do meio 

biótico, físico e socioeconômico. 

Área de Preservação Permanente (APP): áreas delimitadas pela Lei Federal nº 12.651/2012 

(novo Código Florestal) para proteger cursos d’água, topos de morro, encostas íngremes e 

outras áreas de restrição. 

Avifauna: termo utilizado na biologia para definir a fauna de aves. 

Biodiversidade: usualmente, a variedade de organismos considerada em todos os níveis 

taxonômicos, desde variações genéticas pertencentes à mesma espécie, até as diversas séries 

de espécies, gêneros, famílias e níveis taxonômicos superiores. Diversidade biológica. 

Bioma: unidade de comunidade biológica que forma um conjunto de diferentes ecossistemas 

para a fauna e flora dependente deste local. O Brasil é considerado s pais com maior 

diversidade por apresentar seis tipos de biomas: Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, 

Campos sulinos e Pantanal.  

Campos rupestres: campos de altitudes que ocorrem, principalmente, acima de 900 metros 

de altitude em superfícies rochosas.  

Censo Agropecuário: levantamento de informações sobre estabelecimentos agropecuários, 

florestais e/ou aquícolas de todos os municípios de um país. 

Colúvio: material transportado de um local para outro, principalmente por efeito de gravidade. 

Porções de solo e detritos acumulados numa encosta, por perda de massa ou erosão 

superficial. 

Conectividade: termo utilizado na ecologia para determinar o grau de interação entre dois ou 

mais fragmentos florestais. 
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Corredor Ecológico: faixa de vegetação, que pode ter por objetivo ligar grandes fragmentos 

florestais ou unidades de conservação separados pela atividade humana (estradas, agricultura, 

clareiras abertas pela atividade madeireira, etc.), possibilitando o deslocamento da fauna entre 

as áreas isoladas e, consequentemente, a troca genética entre as espécies e a dispersão de 

sementes. 

Curva do coletor: também chamada de curva de rarefação ou curva de acumulação de 

espécies. É uma análise estatística que demostra a quantidade de espécies encontradas, e de 

possível identificação, na área de estudo. 

Decídua: comunidade vegetal que perde as folhas de acordo com a época do ano. 

Deflexão: desvio ou alteração da trajetória natural de algo. 

Degradação: alteração nas características de um determinado local por meio de ações 

externas, que pode ser de origem natural ou antrópica. 

Dendrometria: estudo de um determinado grupo arbóreo com o intuito de analisar a massa 

lenhosa e o volume de produtos que este grupo pode fornecer. 

Densidade Demográfica: índice que permite avaliar a distribuição da população em dado 

território.  

Ecologia da Paisagem: estudo da composição, estrutura e função das paisagens. 

Efeito de Borda: alteração na composição de espécies, localizadas nas extremidades de uma 

área devido a fragmentação.  

Endêmica: espécies que apresentam ocorrência restrita ou isolada em dada área. 

Endógenos: algo ou substância produzida de forma interna. 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE): empresa privada vinculada ao Ministério de Minas 

e Energia (MME), que tem a finalidade de desenvolver estudos e pesquisas destinadas a 

subsidiar o planejamento do setor energético. 

Epífita: vegetal que vive sobre outro, apenas apoiando-se, sem retirar nutrientes dele. 

Erodibilidade: tendência do solo em sofre erosão ou desgastes. 

Espécie Alóctone: termo usado em biologia para definir a fauna que não é originária da área. 

Espécie introduzida, exótica. 

Espécies Emergentes: espécie que se sobressai devido a existência de condições ambientais 

favoráveis para seu crescimento. 

Exógeno: algo ou substância produzida de forma externa. 

Faixa de Servidão: É a faixa de terra ao longo do eixo das linhas e redes aéreas de distribuição, 

cujo domínio permanece com o proprietário, porém com restrições ao seu uso. O referido direito 

sobre o imóvel alheio pode ser instituído através de instrumento público, particular, prescrição 

aquisitiva por decurso de prazo ou ainda por meio de medida judicial, mediante inscrição a 

margem da respectiva matrícula imobiliária. Neste caso, a concessionária, além do direito de 

passagem da linha, possui o livre acesso às respectivas instalações. 

Fluviometria: estudo das águas provenientes de rios, ribeirões e córregos. Tem objetivo de 

determinar o volume de água escoada em determinado tempo. 
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Fossorial: animal que está adaptado a cavar e a viver debaixo do solo. 

Fragmentação: processo de divisão e modificação das áreas de ocupação de uma espécie. É 

definida, por conceito, como "o conjunto de mecanismos que levam a descontinuidade na 

distribuição espacial dos recursos e condições presentes em uma área, em escala, que afeta a 

ocupação, reprodução e sobrevivência de uma espécie". 

Fuste: parte do tronco de uma árvore localizada entre o solo e as primeiras ramificações. 

Germoplasma: material que constitui a base física da herança genética, sendo transmitida de 

uma geração para a outra.  

Gleissolo: solos minerais formados de sedimentos recentes não consolidado. 

Habitat: ambiente onde um organismo consegue se desenvolver, sobreviver e reproduzir. 

Hemicriptófito: espécie vegetal que dependendo das condições ambientais pode reduzir à 

parte subterrânea ou desenvolver novos órgãos aéreos.  

Herpetofauna: termo da zoologia que define a fauna de repteis e anfíbios. 

Hotspot: denominação dada a regiões que apresentam grande número de indivíduos e alto 

índice de biodiversidade. 

Impacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do 

meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 

humanas, que direta ou indiretamente, podem afetar: a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do 

meio ambiente; e a qualidade dos recursos ambientais. 

Interflúvio: nome dado para a área mais elevada entre dois vales. 

Jusante: direção em que correm as águas de um rio. 

Lindeiro: algo situado no limite da Linha de transmissão. 

Linha de Transmissão (LT): sistema usado para transmitir energia eletromagnética. 

Lixiviação: processo de remoção da camada de húmus resultante da decomposição do 

material orgânico devido ao fluxo de águas. 

Macroclima: também conhecido como clima regional, tipo de clima que compreende as 

grandes zonas climáticas da Terra. 

Mastofauna: termo da zoologia que define a fauna de mamíferos. 

Mata Ciliar: formação vegetal localizada nas margens de cursos d’água. 

Meio Biótico: os seres vivos (fauna e flora) pertencentes aos ecossistemas encontrados na 

área de estudo, juntamente com o estudo da ecologia de paisagem. 

Meio Físico: aborda características da meteorologia, climatologia, recursos hídricos, geografia, 

geomorfologia, solo, nível de ruído, paleontologia e espeleologia. 

Meio Socioeconômico: aspectos sociais e econômicos de um determinado local, analisando 

a caracterização da população, infraestrutura, serviços públicos, segurança, recursos 

minerários uso e ocupação do solo. 
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Mesoclima: tipo de variação climática que ocorre de forma local.  

Mesorregiões: divisões regionais que congregam diversos municípios de uma área 

demográfica com similaridade econômica e social. 

Microambientes: espaço limitado que proporciona condições ambientais favoráveis para o 

desenvolvimento de alguns organismos. 

Microrregião: agrupamento de municípios. Tem o objetivo de integrar as funções públicas de 

interesse comum. 

Mitigação: intervenção humana com o intuito de reduzir ou remediar um determinado impacto 

ambiental. 

Morfoespécie: grupo de organismos que difere em algum aspecto morfológico de todos os 

outros grupos. 

Neossolo: tipo de solo pouco desenvolvido ou raso, que conserva muitas características da 

rocha que o originou. 

Nível Ceráunico: nível que indica a quantidade de dias de trovoadas por ano em uma certa 

região. 

ONS: Operador Nacional do Sistema Elétrico. Órgão responsável pela coordenação e controle 

das instalações de geração, e transmissão, de energia elétrica. 

Orogenia: conjunto de processos responsáveis pela formação de montanhas. 

Patrimônio Cultural: bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores de uma sociedade. 

Pluviometria: Medida da quantidade de chuva precipitada em um determinado local. 

Proteção Integrada: área definida pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC), a qual tem a finalidade de realizar a manutenção dos ecossistemas sem as alterações 

causadas por interferências humanas. 

Quirópteros: termo utilizado na biologia para definir a fauna de mamíferos não voadores, 

denominados morcegos. 

Quiropterofauna: fauna de mamíferos voadores (morcegos). 

Ravinamento: tipo de erosão do solo causado pela ação de escoamento e concentração de 

fluxos de águas pluviais pelo terreno. 

Refúgio: área que apresenta condições favoráveis para a sobrevivência e reprodução de 

determinadas espécies. 

Resiliência: capacidade de recuperar sua forma original após algum trauma. 

Riqueza: termo utilizado na biologia para expressar a quantidade de espécies em determinada 

unidade amostral. 
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Saneamento: predominantemente, é o uso dos recursos hídricos para o atendimento das 

primeiras necessidades de higiene e saúde pública para núcleos populacionais, incluindo usos 

em empreendimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços. É parte do 

saneamento ligado ao planejamento, projeto, construção, operação e manutenção de sistemas 

de captação, tratamento, adução e distribuição de água, bem como a coleta, afastamento, 

tratamento e disposição final de esgotos. 

Semidecídua: vegetação que perde parte de suas folhas durante todo o ano.  

Serrapilheira: camada de folhas e outras matérias orgânicas mortas que cobrem o solo das 

matas. 

Sismicidade: atividade sísmica de uma área refere-se à frequência, tipo e tamanho de 

tremores (terremotos) registrados ao longo de um período de tempo na região. 

Sub-bosque: vegetação que cresce sob as árvores. 

Unidade de Conservação (UC): espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 

Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

Uso Sustentável: área definida pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

que apresenta a finalidade de compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 

dos recursos, conciliando a presença humana nas áreas protegidas. 

Voçoroca: tipo de erosão do solo mais acentuado causado por desgastes provenientes da 

concentração de águas pluviais. 

Xeromórfica: plantas adaptadas a climas desérticos ou semiáridos. 

 

 

 


